
 

Belo Horizonte, 19 de junho de 2026 

 

Comunicado GDS – 2026 

Foi publicada a Portaria Interministerial MME/MPA nº 4/2026, que regulamenta o uso de 

Áreas de Preservação Permanente (APP) e bordas de reservatórios hidrelétricos para a 

aquicultura. 

A nova regulamentação visa harmonizar a produção aquícola com a geração de energia, 

assegurando o uso sustentável e múltiplo das águas em reservatórios da União e dos 

Estados. 

O estabelecimento deste marco regulatório traz mudanças significativas para o setor: 

• Segurança Jurídica: A formalização de contratos entre aquicultores e geradores de 

energia delimita responsabilidades e substitui a anuência prévia do gerador para fins 

de licenciamento ambiental. 

• Acesso a Áreas de Apoio: É permitido o uso de espaços na borda ou na APP para 

atividades de apoio à produção, desde que respeitadas as normas ambientais. 

• Suporte Técnico e Informativo: O aquicultor tem o direito de solicitar informações 

técnicas relevantes ao gerador, como níveis operativos (mínimo e máximo), vazão e 

capacidade de vertimento, essenciais para o planejamento e análise de risco da 

atividade. 

• Comunicação de Emergência: Os geradores devem emitir comunicados com a maior 

antecedência possível em caso de obras ou redução do nível da água abaixo do 

mínimo operacional. 

• Equiparação Setorial: A aquicultura é reconhecida como atividade equiparada à 

agropecuária, podendo ser exercida nas modalidades comercial, científica, familiar, 

entre outras. 

Para operar de forma regular, o aquicultor deve assumir compromissos fundamentais: 

• Licenciamento e Regularização: É obrigatório obter e manter as licenças ambientais 

e o contrato de cessão de uso dos espaços físicos em corpos d'água. 

• Harmonia Operacional: As atividades produtivas e a instalação de infraestruturas 

(como tanques-rede) não podem interferir na operação da usina hidrelétrica nem 

comprometer a segurança da barragem. 

• Preservação Ambiental: O aquicultor deve zelar pela conservação da vegetação 

nativa, manutenção da qualidade da água e estabilidade do solo, além de respeitar 

os limites de emissão de fósforo estabelecidos. 



 

• Conformidade com Planos Locais: É dever respeitar as regras do Plano Ambiental 

de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório (PACUERA). 

• Gestão de Riscos: O aquicultor assume a responsabilidade por danos causados a 

terceiros ou ao gerador e deve estar ciente de que não cabe indenização por perdas 

decorrentes da operação normal do reservatório (como cheias ou deplecionamento). 

• Encerramento de Atividades: Ao término da atividade, o aquicultor é responsável por 

remover todos os equipamentos e benfeitorias, restituindo a área em condições 

adequadas. 

Acesse a Portaria na íntegra aqui 

Observação: para atividades já existentes: Aquicultores que já operam nos reservatórios 

devem buscar a regularização e celebração de contrato com o gerador de energia elétrica 

nos prazos estabelecidos pela Portaria para evitar sanções. 

 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mme/mpa-n-4-de-9-de-junho-de-2026-711422923

